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APRESENTAÇÃO  

Este relat·rio foi desenvolvido para atender o indicador ñSistematiza­«o de 

Informa­»es sobre Arboriza­«o Urbanaò, proveniente do contrato de gest«o 

410/2016, fir mado entre o Instituto de Pesquisa, Administração e Planejamento 

(IPPLAN) e a Prefeitura Municipal de São José dos Campos.  

Adotou -se como estratégia para atender o indicador a elaboração do Plano 

Municipal de Arborização Urbana, detalhado neste relatório.  Para isso, várias 

atividades foram desenvolvidas, dentre elas: Inventário amostral da arborização 

de vias públicas; análises por meio do sensoriamento remoto; reuniões técnicas 

com grupos de pessoas especialistas da área ou que suas atividades interfiram 

diretamente na arborização urbana; compilação e análise das informações; 

propostas que buscam planejar a implantação da arborização de vias públicas, e 

possibilitar que os benefícios da arborização sejam potencializados e conflitos 

minimizados.  

Este trabal ho foi desenvolvido pelo IPPLAN, coordenado pela Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente, com apoio da Secretaria de Serviços Municipais.  



 

 

RESUMO  

Nunca foi feito um estudo neste nível de profundidade que abrangesse toda 

arborização pública do município , a elaboração do Plano Municipal de Arborização 

Urbana (PMAU) de São José dos Campos é um estu do inédito . Trouxe muitas 

informações sobre o patrimônio arbóreo de vias públicas, e possibilitará um bom 

planejamento das ações da Prefeitura Municipal.  

O diagnóstico  foi desenvolvido por meio de duas maneiras principais de coleta de 

dados:  a) Sensoriamento remoto, que através da análise de imagem de satélite 

foi possível quantificar e entender a distribuição espacial das árvores no 

município. a) Inventário amostral d a arborização de ruas: realizado entre os 

meses de julho e setembro de 2016, onde técnicos percorreram ruas do 

município e diagnosticaram as árvores, através da aplicação de um questionário 

estruturado com questões, como: identificação das espécies, porte das árvores, 

existência de pragas e fungos, conflitos com infraestrutura urbana, situação 

fitossanitári a das árvores, caracterização das podas e avaliação do risco de 

queda.  

Das informações levantadas no diagnóstico, destacam -se:  

A discrepância entre solic itações de plantio e supressão atendidas nos últimos 5 

anos pela central 156, o resultado foi de 3.823 solicitações de plantio versus 

23.596 solicitações de supressão.  

O índice de 43,7% de cobertura arbórea em área urbana, essa porcentagem 

representa 154, 65 Km² de copa árvore. É um bom índice, porém é importante 

entender quanto destas árvores se encontram nas vias do município, já que são 

as árvores mais próximas da população e as que possuem maior influência na 

qualidade de vida das pessoas.  

Em vias públi cas o município possui 22% (4,6 Km²) de cobertura arbórea. Não 

existe uma normativa que determina a cobertura ideal. Mas pelos benefícios que 

a arborização de vias pode trazer, Professor Demóstenes Ferreira da Silva Filho 

defende cobertura acima de 70%.  

Concluiu -se que existem 80.595 árvores em passeios públicos. Dessas 67,24% 

estão sob fiação, ou  seja mais da metade da população arbórea existente em 

vias públicas. E 43,04% já estão em contato com algum tipo de fiação. 



 

 

Atualmente este conflito é um dos mai ores problemas de gestão e manejo da 

arborização do município.  

Em todo trabalho de arborização de ruas e avenidas procura -se garantir a 

diversificação das espécies como forma de evitar a monotonia e criar pontos de 

interesses diferentes dentro da malha ur bana, bem como, evitar problemas de 

pragas e doenças. E em São José dos Campos não será diferente, este trabalho 

recomenda que as populações individuais por espécies não ultrapassem 15% da 

população total.  

Foram definidas  metas de plantios anuais por bairr os, em conjunto com a SSM, 

ao todo acontecerão 56.565 plantios em calçadas em 12 anos, e a porcentagem 

de cobertura arbórea de vias passará de 22% para 50% em 24 anos. As espécies 

definidas para plantio em calçadas são de médio e grande porte, com o objet ivo 

de garantir os benefícios propiciados por árvores com copas maiores, dentre 

eles: sombreamento e seus efeitos, absorção de poluentes e barreiras sonoras, 

entre outros.  
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1.  INTRODUÇÃO  

  

1.1  Plano de Arborização Urbana  

Arborização urbana é o conjunto de todas as árvores que estejam dentro do 

perímetro urba no do município, constituindo áreas públicas e privadas. Inclui as 

árvores plantadas em parques, praças, jardins, quintais, estacionamentos, 

cemitérios e bosques. Entretanto, considerando o difícil acesso e gestão da 

arborização de áreas privadas, adotou -se como espoco deste Plano a arborização 

de ruas, que inclui as árvores de propriedade pública plantadas nas calçadas.  

O Plano de Arborização Urbana consiste em instrumento de planejamento 

municipal, que fixa as diretrizes e critérios necessários para uma p olítica de 

implantação, monitoramento, conservação e expansão da arborização urbana. 

Busca torna - la um elemento primordial inserido na infraestrutura da cidade, 

distribuída de forma racional para que se possa extrair o máximo de vantagens.  

Os benefícios qu e a arborização urbana proporciona são os impulsores para 

elaboração deste Plano. Além do uso estético e arquitetônico, estudos 

comprovam que as árvores estão intimamente relacionadas com a manutenção 

da saúde física e psicológica da população, e qualidade  ambiental dos municípios, 

já que dentre outras funções, atenuam temperaturas mais elevadas, 

proporcionam sombreamento e conforto térmico, melhoram a qualidade do ar, 

amenizam a poluição sonora, e retém água no solo, ou seja diminuem os 

impactos ambientais  da urbanização.  

Principais o bjetivos do Plano:  

V Proporcionar uma maior compreensão do valor da arborização junto ao 

poder público e sociedade.  

V Quantificar a cobertura arbórea do município;  

V Mapear as áreas prioritárias para a arborização no município;  

V Estab elecer metas de plantio;  

V Levantar a diversidade, a quantidade e a qualidade das árvores da 

arborização de ruas;  

V Propor alternativas para harmonizar equipamentos públicos com as 

árvores, em especial prédios e construções; calçadas; fiação aérea; linhas 

de t ransmissão de eletricidade, telefonia, TV a cabo;  
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V Propor diretrizes e critérios para organização, manutenção e implantação 

da arborização urbana no município;  

V Possibilitar que haja menos manutenção, e consequentemente menores 

custos em termos de podas e re moção de árvores.  
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2.  CARACTERIZAÇÃO DO MU NICÍPIO  

 

2.1  Localização e subdivisões territoriais  

O Município de São José dos Campos está situado a leste do Estado de São Paulo 

(Figura 1), no médio Vale do Paraíba, constituin do-se como sede da Região 

Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte.  

A localização da cidade entre as duas principais regiões metropolitanas do País, 

ficando a 340 km do Rio de Janeiro e 97 Km da Capital, e a proximidade do Porto 

de São Sebastião e  Serra da Mantiqueira, possibilitou que o município se 

tornasse um polo industrial e centro comercial prestador de serviços para a 

Região.  

O rio Paraíba do Sul é um vetor de integração regional, em razão de que passa 

por três estados brasileiros de grande  importância política, econômica e social 

(Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo), e integra São José dos Campos à 

Bacia do Rio Paraíba do Sul. É um rio estratégico uma vez que suas águas são 

fonte de energia para várias hidroelétricas (Paraibuna, Santa  Branca e Funil), 

que movem os setores industriais, agrícola e pesqueiro, além de abastecer mais 

de 9 milhões de pessoas.  

Os municípios limítrofes ao Norte: Camanducaia (MG) e Sapucaí -Mirim (MG), ao 

Sul: Jacareí e Jambeiro, a Leste: Monteiro Lobato e Caçap ava e a Oeste: Igaratá, 

Joanópolis e Piracaia.  

É importante destacar que pela lei de zoneamento 428/2010, aproximadamente 

68% do seu território é considerado rural, e somente 32% é considerando 

urbano, em números absolutos isso representa respectivamente 7 45,70 Km² e 

353,90 km², resultando em uma área total de 1.099,60 Km², essa proporção é 

melhor visualizada na Figura 1. Pela mesma lei o município é subdividido em 5 

regiões geográficas compostas por diversos bairro s, conforme Figura 2. 
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Figura 1 ï Localização do município no Estado de São Paulo e limites do perímetro 

urbano e rural (Fontes: IBGE; LC 428/2010).  

 

Figura 2 ï Regiões geográfi cas e bairros.  
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2.2  Aspectos demográficos  

Com uma população de 629.921 habitantes, segundo o Censo Demográfico 

2010, São José dos Campos é a 7ª cidade no estado de São Paulo em tamanho 

populacional e a 28ª considerando todo o país. Sua população representa 1,6 % 

da população do estado de São Paulo.  

As regiões geográficas concentram números bastante diferenciados de 

habitantes, a região Sul é a mais populosa e concentra cerca de 37% dos 

residentes no município, em contrapartida a região Oeste concentra 6,5% da 

população joseense.  

Embora possa apresentar eventuais distorções em função da existência de vazios 

urbanos, a densidade demográfica é um bom parâmetro para se verificar a 

distribuição da população no território. A densidade é expressa em habitantes 

por quilô metro quadrado e representa numericamente a média de pessoas que 

habitam determinada área. No caso de São José dos Campos, a Região mais 

densa é a Sul com 4.133 habitantes por km², seguida da região Central com 

3.861 habitantes por km². A Tabela 1 apresenta os dados de população, área, 

densidade demográfica e número de domicílios por Região Geográfica.  

Tabela 1: Informações populacionais das Regiões Geográficas  

(Fonte: Censo Demográfico IBGE, 2010).  

Região População em 2010
Concentração 

populacional (%)
Area (Km²)

Densidade 

(hab/km²)

Centro 72115 11,4% 18,68 3861

Leste 160990 25,6% 134,69 1195

Norte 59800 9,5% 63,73 938

Oeste 41163 6,5% 44,01 935

Rural Norte 14172 2,2% 695,49 20

Rural Sul 1003 0,2% 49,04 20

S. F. Xavier 1342 0,2% 0,98 1369

Sudeste 45800 7,3% 35,66 1284

Sul 233536 37,1% 56,51 4133  
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2.3  Rec ursos hídricos  

O território nacional possui cerca de 12% da água doce do planeta, são 200 mil 

microbacias espalhadas por 12 regiões hidrográficas. O município de São José 

dos Campos está inserido na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, que ocupa 

uma á rea de aproximadamente 62.074 km², estendendo -se pelos estados de 

São Paulo (14.510 km²), Rio de Janeiro (26.851 km²) e Minas Gerais (20.713 

km²), além de São José dos Campos outros 38 municípios paulistas, 88 no 

Estado de Minas Gerais e 57 no Rio de Janei ro estão inseridos na bacia.  

De acordo com o Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do 

Sul (CEIVAP) os principais usos da água na bacia são para abastecimento, 

diluição de esgotos, irrigação e geração de energia hidroelétrica. Em menor 

escala, também é utilizada para pesca, aquicultura, recreação e navegação.  

A área urbana do município possui 31 microbacias, conforme a Figura 3. De 

acordo com a publica­«o ñS«o Jos® em dados, 2016ò os afluentes do lado direito 

do município não apresentam grande volume de água, mas têm grande 

importância porque percorrem toda a malha urbana e constituem grande parte 

do sistema de drenagem do município. Os afluentes de maior destaque são os 

rios Comprido, Pararangaba e Alambari, alé m dos córregos Vidóca, Senhorinha e 

Cambuí.  

Dentro da rica rede hidrográfica do município destaca -se o Rio do Peixe, afluente 

do Rio Jaguari, que tem extensa bacia hidrográfica percorrendo parte da região 

norte do município. Por sua vez o Rio Jaguari que a travessa o município de São 

José dos Campos está entre os principais afluentes do Rio Paraíba do Sul e suas 

águas contribuem para o reservatório do Jaguari, essencial para regularizar a 

vazão do Rio Paraíba, produzir energia elétrica e também proporcionar lazer e 

favorecer o turismo na região.  
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Figura 3 ï Microbacias e hidrografia municipal  

 

O uso do solo interfere diretamente no ciclo hidrológico, pois com o aumento do 

desmatamento e a alta taxa de urbanização a permeabilidade do  solo sofre 

alterações significativas. Muitas áreas impermeabilizadas resultam num aumento 

do escoamento superficial, com isso reduzem a recarga dos aquíferos e 

aumentam os riscos de inundações. As árvores têm um importante papel nesse 

contexto porque infl uenciam diretamente no ciclo hidrológico. Auxiliam na 

formação de nuvens e ocorrência de precipitações, através da absorção de água 

das camadas subterrâneas ou dos lençóis freáticos e transferência para a 

atmosfera em forma de vapor, pela transpiração das folhas. Além disso, a 

infiltração de água em solos com cobertura florestal é maior do que em solos 

descobertos, alimentando os lençóis freáticos, que formam as nascentes e os 

rios.
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2.4  Unidades de conservação  

As unidades de conservação (UCs) regidas pelo Siste ma Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC), são importantes instrumentos de proteção e conservação 

do ambiente e dos ecossistemas. Cerca de 56 km², ou seja 15% do território 

urbano do município é ocupado por UC, e se considerarmos as Áreas de Proteção 

Ambiental -  APAs (ainda que não sejam reconhecidas formalmente como UC pelo 

SNUC, são propostas pelo Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado por meio 

da Lei Complementar Municipal 306, de 17 de novembro de 2006.) estas áreas 

representam 150 km², ou seja 42% do território urbano do município.  

Em todo o município existem oito UCs formalmente reconhecidas e enquadradas 

no SNUC, sendo elas: Área de Proteção Ambiental (APA) Federal Mananciais do 

Rio Paraíba do Sul, APA Estadual São Francisco Xavier, a APA Esta dual do 

Banhado, o Parque Natural Municipal (PNM) Augusto Ruschi, o PNM do Banhado, 

a Reserva Particular do Patrim¹nio Natural (RPPN) ñFazenda San Micheleò, RPPN 

ñO Primataò e a RPPN ñReserva dos Muriquisò, e quatro APAs conforme pode ser 

visualizado na Figura 4. 

Diante deste contexto, pode -se afirmar que São José dos Campos apresenta uma 

quantidade considerável de UCs, que apesar de carecerem de maiores 

investimentos para aprimoramento da sua gestão e para que efetivamente 

cumpram  o seu papel, são instrumentos de grande oportunidade para 

potencializar a função das áreas verdes no município, através de sua integração 

com a arborização das vias, praças e parques urbanos.  



9 

 

 

Figura 4 -  Unidades de Conservação.
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2.5  Localização dos parques e praças.  

Para Lima (1994)  parque urbano  ñ® uma §rea verde com fun­«o ecol·gica, 

estética e de lazer, entretanto com uma extensão maior que as pra ças e jardins 

p¼blicosò. J§ o conceito de pra­as ® definido por S§ Carneiro como ñespa­os 

livres públicos, com função de convívio social, inseridos na malha urbana como 

elemento organizador da circulação e de amenização pública, com área 

equivalente à da q uadra, geralmente contendo expressiva cobertura vegetal, 

mobili§rio l¼dico, canteiros, bancosò. 

Os parques e praças urbanos apresentam inúmeras funções que contribuem para 

a sustentabilidade urbana dos municípios, pois proporcionam a minimização de 

seus pr oblemas através dos benefícios que fornecem para seus habitantes 

(amenizam as tensões sociais proporcionando espaço de lazer e contato com a 

natureza a seus frequentadores, por exemplo) e ao meio ambiente (diminuem os 

problemas ambientais urbanos, pois em geral apresentam componentes da 

paisagem natural).  

Proporcionar a ligação destas áreas com a arborização das vias é uma 

possibilidade de valorização da paisagem local e potencialização de sua função 

ecológica, especialmente pelos benefícios que poderão ser  trazidos para a os 

munícipes e biodiversidade. Na Figura 5  é possível visualizar a localização das 

praças e parques existentes no município; são 9 parques existentes e 5 

previstos, e 334 praças.  

https://jonashenriquelima.wordpress.com/tag/areas-verdes/
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Figura 5 -  Localização dos Parqu es e Praças. 
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3.  DIAGNÓSTICO DA ARBOR IZAÇÃO  

 

3.1  Instrumentos legais que amparam a arborização urbana no 

município  

 

3.1.1 Legislação Federal  

A Constituição Brasileira de 1988, em seu artigo 225, traz a árvore como um 

bem comum e define claramente de quem é a obri gação de preservá - la.  

ñTodos t°m direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo -se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê - lo e preservá - lo para as presentes e 

futur as gera­»es.ò 

Lei 6.938, de  31  de  agosto  de 1981:  Institui a Política Nacional de Meio 

Ambiente.  

Lei nº. 7.563, de  19  de dezembro  de 1986:  Institui o Programa PRÓ -FRUTI 

(Programa Nacional de Arborização Urbana com Árvores Frutíferas), cujo objetivo 

é impla ntar a arborização urbana por espécies de árvores e arbustos que, além 

de sua função ecológica, ornamental e de purificação do ar, sirva de alimento à 

população.  

Lei 9.605, de 12  de fevereiro  de 1998:  Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas deriva das de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e 

em seu artigo 49 prevê pena de detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou 

ambas cumulativamente, para quem: ñDestruir, danificar, lesar ou maltratar, por 

qualquer modo ou meio, plantas de ornament ação de logradouros públicos ou 

em propriedade privada alheiañ. 

Lei Federal nº 10.257, de  10  de julho  de 2001 : Denominada Estatuto da Cidade, 

estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da 

propriedade urbana em prol do bem colet ivo, da segurança e do bem -estar dos 

cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.   

Norma técnica ABNT NBR 9050:2015:  Pois o tema arborização urbana nos 

remete imediatamente a calçada e por esse motivo, não podemos deixar de 

mencionar, que estabelece critéri os e parâmetros que devem ser observados 
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quanto a projetos, construções, edificações, instalações e adaptações do meio 

urbano e rural às condições de acessibilidade.  

 

3.1.2 Legislação Estadual  

O Estado de São Paulo, desde a década de 50 já se preocupava c om o tema 

arborização, como podemos ver nas leis estaduais abaixo citadas:  

Lei Estadual n° 3.401, de 18 de julho de 1956 : Dispõe sobre instituição do Dia 

da Árvore, a ser comemorado em 21 de setembro. As repartições públicas 

estaduais, se as condições de l ocalização o permitirem, farão obrigatoriamente 

plantar pelo menos uma árvore. As Secretarias da Educação e da Agricultura 

entrarão em entendimento com os prefeitos municipais a fim de que em todas as 

cidades e vilas do Estado, através dos estabelecimentos  de ensino primário e 

secundário, seja todos os anos comemorado o dia 21 de setembro com o plantio 

obrigatório de árvores em ruas e praças até que, progressivamente, fiquem 

totalmente arborizadas.  

Lei Estadual n° 9.476, de 30 de dezembro de 1996 : Criação do programa 

permanente de plantio de árvores pelos estudantes do ensino fundamental da 

rede pública de educação pertencente ao Estado de São Paulo.  

Lei Estadual n° 10.460, de 20 de dezembro de 1999: Dispõe sobre o plantio de 

árvores frutíferas nas marginai s dos rios e das rodovias estaduais, fica  a 

Secretaria do Meio Ambiente autorizada a promover o plantio de árvores 

frutíferas, nas áreas degradadas, ao longo das marginais dos rios Tietê e 

Pinheiros na Capital e na grande São Paulo, bem como ao longo das r odovias 

estaduais.  

Lei Estadual n° 13.120, de 03 de julho de 2008:  Institui o ñDia Estadual do 

Plantio de Ćrvores Nativasò, a ser comemorado anualmente, no dia 27 de 

fevereiro.  

Lei Estadual nº 13.575, de 03 de julho de 2009:  Institui a Semana da 

Arborizaç ão Voluntária, na semana que sucede o dia 21 de setembro (Dia da 

Árvore). A semana de que trata esta lei tem por objetivos fomentar discussões 

técnicas e promover a conscientização pública a respeito da necessidade do 

plantio de árvores, sobretudo no ambie nte urbano, para minimizar os efeitos 

provocados pelo aumento da temperatura nas cidades.  
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Lei Estadual nº 13.580, de 24 de julho de 2009:  Institui o Programa Permanente 

de Ampliação das Áreas Verdes Arborizadas Urbanas, que se destina à 

recuperação e ao d esenvolvimento ambiental dos perímetros urbanos dos 

Municípios paulistas, com ênfase na mitigação da formação de ilhas de calor e da 

poluição sonora e na conservação da biodiversidade.  

 

3.1.3 Legislação Municipal  

O município de São José dos Campos, possui um conjunto de leis e decretos 

relacionados a arborização urbana bastante antigos, desde 1979. Essas normas 

legais visam assegurar a qualidade ambiental do meio urbano e são 

apresentadas abaixo:  

Lei Municipal nº 2.225, de 25 de setembro de 1979:  Dispõe so bre o plantio e 

ajardinamento em passeios sob a denominação de "Calçadas Verdes".  

Lei Municipal nº 2.695, de 14 de junho de 1983:  Esta lei torna obrigatória a 

arborização das vias públicas oficializadas e ainda define a porcentagem de 

árvores frutíferas (p elo menos 50%) a serem plantadas em seu artigo 2º.  

Lei Municipal nº 3.079, de 17 de dezembro de 1985:  Proíbe a pintura de troncos 

e galhos das árvores públicas do município, com cal ou qualquer outro material 

de coloração.  

Lei Municipal nº 3.334, de 17 de maio de 1988:  Impede a aprovação de projetos 

de construção civil que não preservem a arborização pública. A Prefeitura não 

aprovará projetos de construção civil, de todo e qualquer tipo, se as respectivas 

plantas implicarem o corte ou a eliminação de árvor e pública. Será aberta 

exceção nos casos que comprovadamente não seja possível a alteração do 

projeto.  

Lei Municipal nº 4.244, de 21 de julho de 1992:  Autoriza a Prefeitura a instituir o 

Concurso "A Rua Mais Verde", programa destinado a incentivar o amor à  

natureza.  

Lei Municipal nº 5.097, de 12 de setembro de 1997:  Estabelece definições e 

normas para a vegetação de porte arbóreo no território urbano do Município e dá 

outras providências.  
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Lei Municipal nº 5.098, de 12 de setembro de 1997 : Institui o progra ma "Nossa 

Praça", constituído da conservação de logradouros públicos, em regime de 

colaboração, por particulares.  

Este programa se constitui na colaboração de pessoas físicas ou  

jurídicas na conservação e melhoria de ajardinamento e tratamento paisagístico  

de praças, caracteriza -se pela adesão espontânea dos interessados. A Prefeitura 

poderá fornecer muda de plantas.  

Lei Municipal nº 7.363, de 10 de julho de 2007:  Dispõe sobre a criação do 

"Projeto vida com o futuro preservado" e dá outras providências.  

A cada criança nascida a Prefeitura disponibiliza uma muda de árvore ao pai ou a 

mãe, que escolhem o local do plantio. A cada 3 mudas disponibilizadas pelo 

programa, uma deverá ser frutífera.  

Lei Municipal nº 8.293, de 16 de dezembro de 2010:  Dispõe sobre a  

obrigatoriedade do plantio de árvores nas calçadas defronte a todas as unidades 

residenciais e lotes de terreno em novos empreendimentos licenciados pela 

Prefeitura Municipal.  

Lei Municipal nº 8.064, de 01 de março de 2010:  Cria o Programa Mutirão 

Ambien tal nos Bairros. O programa contempla a realização de corte, poda, 

plantio de árvores e realização de palestras educativas alusivas ao Meio 

Ambiente.  

Lei Municipal nº 8.077, de 05 de abril de 2010 : Dispõe sobre a construção, 

manutenção e conservação das c alçadas no Município. Esta traz uma sessão 

sobre calçada verde e uma sobre arborização urbana, onde trata condições para 

o plantio de árvores executados em calçadas, traz as medidas de onde devem 

ser implantadas novas mudas e ainda o porte das árvores a se rem escolhidas de 

acordo com a largura dos leitos carroçáveis e das calçadas.  

Lei Municipal nº 8.109, de 05 de maio de 2010:  Esta lei declara o "Jequitibá" da 

espécie " Cariniana Legalis ", como a árvore símbolo do Distrito de Eugênio de 

Melo, com aproximada mente 500 anos este Jequitibá fica à margem esquerda da 

Estrada Velha Rio de Janeiro/São Paulo, que liga o Distrito a cidade de Caçapava.  
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Figura 6 ï Jequitibá Rosa (Fonte: PMSJC)  

 

Lei Municipal nº 9.123, de 19 de maio de 2014:  Autoriza a Prefeitura a instituir o 

Código de Arborização Urbana do Município de São José dos Campos.  

Lei Municipal n° 9.423, de 18 de outubro de 2016:  Autoriza o Poder Executivo a 

instituir a Campanha Permanente de Incentivo à arborização de ruas, praças e 

jardins do município. Define que serão cedidas gratuitamente pelo Poder Público, 

mudas de árvores para os interessados em arborizar ruas, praças e jardins. 

Entre as mudas disponibilizadas, 50% deverão ser de árvores frutíferas. E por 

fim, define que o muní cipe interessado assumirá responsabilidade pelo plantio 

em sua calçada ou em local de sua propriedade.  

Decreto n° 16.297, de 9 de abril de 2015:  Regulamenta os artigos 9° e 13° da 

Lei Municipal nº. 5.097, de 12 de setembro de 1997, que "Estabelece definiçõ es 

e normas para a vegeta­«o de porte arb·reo no territ·rio urbano do Munic²pioò. 

O artigo 9º trata das circunstâncias que serão autorizadas a su pressão, a poda 

ou o transplantio  de árvores e o artigo 13, trata da imunidade de corte por 

motivo de sua local ização, raridade, antiguidade, de seu interesse histórico, 

científico ou paisagístico ou de sua condição de porta sementes.  

 

Decretos municipais referente a espécies arbóreas preservadas e imunes a corte, 

pelo COMPHAC.  

Decreto Municipal n.º 6412/88, de 8 de julho de 1988.  

Palmeiras Imperiais.  

Localização: Avenida Dr. João Guilhermino.  

 

Decreto Municipal n.º 7.668/92, de 05 de junho de 1992.  
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Palmeiras Imperiais.  

Localização: Praça Synésio Martins.  

 

Decreto n° 7668/92, de 05 de junho de 1992.  

Figueiras.  

Localização: 4 na Praça Cônego Lima; 1 na Praça Dr. Manoel de Abreu e 1 na 

Praça São João Bosco.  

 

Decreto n° 8.259, de 10 de dezembro de 1993.  

3 Figueiras.  

Localização: Praça Pedro Rachid.  

 

Decreto n.º 8.259/93, de 10 de dezembro de 1993.  

Jequitibá.  

Localiza ção: Distrito Eugênio de Melo.  

 

Decreto Municipal n.º 8259/93, de 10 de dezembro de 1993.  

Pau Brasil.  

Localização: Praça Melvin Jones.  

 

Decreto n.º 9337/97, de 03 de dezembro de 1997.  

Macacarecuia ou Abricó de Macaco.  

Localização: Praça Synésio Martins, Ja rdim Esplanada.  

 

Decreto n° 9453/98, de 14 de Abril de 1998.  

Angico.  

Localização: Av. Adhemar de Barros.  

 

Decreto n° 9453/98, de 14 de Abril de 1998.  

Guapuruvu.  

Localização: Praça Elza Ferreira Rahal.  

 

Decreto n° 9453/98, de 14 de Abril de 1998.  

Paineira.  

Localização: Rua Rubião Junior.  

 

Decreto n° 9856/2000, de 11 de Janeiro de 2000.  

9 Tipuanas.  

Localização: Praça Maurício A. Cury.  

 

Decreto n° 9856/2000, de 11 de janeiro de 2000.  

9 Figueiras.  

Localização: Praça João Mendes.  

 

Decreto n° 9915/2000, de 04 de Abril de 2000.  

30 Seafórtias.  

Localização: Complexo Tecelagem Parahyba e Fazenda Santana do Rio Abaixo.  
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Decreto Municipal n.º 9915/2000, de 04 de abril de 2000.  

169 Palmeiras Imperiais.  

Localização: Complexo Tecelagem Parahyba e Fazenda Santana do Rio Aba ixo.  

 

Decreto n° 9915/2000, de 04 de Abril de 2000.  

29 Macaúbas.  

Localização: Complexo Tecelagem Parahyba e Fazenda Santana do Rio Abaixo.  

 

Decreto n° 10.608/2002, de 24 de Abril de 2002.  

3 espécies arbóreas Jacarandá Paulista (Machaerium villosum) e 1 Jac arandá 

Mimoso (Jacaranda mimosaefolia).  

Localização: Praça Benedita Nery.  

 

Decreto n° 14.646/11, de 11 de Julho de 2011.  

1 Guapuruvu (Schizolobium Parayba).  

Localização: Área particular da Igreja Jesus Cristo dos Últimos Dias, localizada na 

Avenida Benedit o Domingues de Oliveira.  

 

Decreto n° 14.878/12, de 10 de fevereiro de 2012.  

1 Árvore da Chuva (Samanea Saman).  

Localização: Parque da Cidade, na Avenida Olivo Gomes.  

 

Decreto n° 13.010/08, de 26 de Março de 2008.  

1 Paineira Rosa (Chorisia Speciosa).  

Locali zação: Jardim das Flores.  

 

Decreto n° 9453/98, de 14 de abril de 1998.  

Figueiras.  

Localização: Praça Israel Gomes do Amaral.  
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Figura 7 ï Localização das árvores imunes a corte por decretos municipais.  
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3.2  Relação munícipes e árvores   

3.2.1 Áreas públicas  

A Secretaria de Serviços Municipais realiza o plantio, poda, destocamento, corte 

de raízes e supressão de árvores em áreas públicas, e as solicitações destes 

serviços registradas pelos munícipes através da Central Integrada de 

Relaci onamento 156 foram analisadas no período compreendido entre os anos de 

2011 e 2015.  

Ao analisar as informações isoladamente por Região Geográfica, conclui -se que a 

Região Sul domina as solicitações neste período, que correspondem a 35,3% dos 

pedidos, segui da pela Região Leste com 23,9% dos pedidos; Região Central com 

17,2% dos pedidos; Região Norte com 9,4% dos pedidos e Regiões Oeste e 

Sudeste com 7% do total de solicitações cada uma. Nota -se que as solicitações 

por Região Geográfica são relativamente prop orcionais ao número de habitantes, 

de acordo com o censo de 2010 do IBGE. As regiões mais discrepantes neste 

sentido são a Norte, em que o número total de solicitações é 2,6% inferior a 

população residente, e a Central em que o número de solicitações é 5,8 % 

superior a população residente.  

Tabela 2 -  População por Região Geográfica (IBGE, 2010).  

Região População em 2010 %

Rural Sul 1003 0,2%

S. F. Xavier 1342 0,2%

Rural Norte 14172 2,2%

Oeste 41163 6,5%

Sudeste 45800 7,3%

Norte 59800 9,5%

Centro 72115 11,4%

Leste 160990 25,6%

Sul 233536 37,1%
 

O total de solicitações referente a arborização somam -se 86.357, dos quais 

16.860  (20%) aconteceram em 2011; 12.718 (15%) em 2012; 16.831( 19%) em 

2013; 18.730 (22%) em 2014 e 21.218 (25%) em 2015. Nota -se que não 

houveram grandes alterações no número de solicitações no decorrer dos anos, 

bem como nos motivos destas solicitações. P revalecem as solicitações referente 

a poda, corte de raízes e destocamento, seguida pelas solicitações de supressão.  
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Figura 8 -  Solicitações referente a arborização urbana em área pública, de 2011 a 2015 

(Central de Relacionamentos 156).  

 

As solicitações de plantio de árvores em área públic a somaram -se 3.823 nos 5 

anos, um valor bastante inferior a quantidade de solicitações de supressão , que 

totalizaram 23.593. Porém, apesar disto, de acordo com informações da própria 

Secretaria de Serviços Municipais, a quantidade de plantios é bastante su perior a 

quantidade de supressões em área pública ( Figura 9).  

As solicitações de corte de raízes, destocamento e poda de árvores  somaram -se 

54.346, cerca de 62% do total de solicitações registrados nos 5 anos. Sendo que 

11.302 (21 %) correspondem à corte de raiz; 4.017 (7%) ao destocamento e 

39.027 (72%) à poda. Os valores por Região Geográfica podem ser avaliados na 

Figura 10 . 
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Figura 9 ï Quantidade de plantio e supressões realiz adas pela SSM, de 2011 a 2015 

(Fonte: SSM).  

 

As reclamações de queda de árvores  em vias públicas registradas na Central 

Integrada de Relacionamento 156 totalizaram 4.595, prevalecendo a Região Sul 

(1.508), seguida da Região Central (887).  

É importante dest acar que as solicitações referentes a manutenção e supressão 

passam por vistoria de técnicos especializados do Departamento de Áreas Verdes 

(Secretaria de Serviços Municipais), que elaboram parecer técnico sobre a 

situação, embasados pela Lei Municipal n° 5.097 de 1997 e caso haja aprovação 

o setor encaminha a equipe de execução ao local.  

A supressão é autorizada quando a árvore apresenta estado fitossanitário 

comprometido, com risco de queda; causa danos significativos ao patrimônio 

público ou privado; ou que seja obstáculo fisicamente incontornável ao acesso de 

veículos; quando o plantio foi irregular; e por fim quando se tratar de espécies 

invasoras, com propagação prejudicial comprovada.  

A poda normalmente é autorizada quando obstrui semáforos e placas de 

sinalização; interfere na iluminação pública; dificulta a passagem de veículos; 

causa riscos à população, e interfere na rede elétrica pública.  
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Figura 10  ï Solicitações referente a manutenção em área pública.  Figura 11  ï Solicitações de plantio de área pública.  

Figura 12  ï Solicitações devido à queda de árvores em área pública.  Figura 13  ï Solicitações de supressão em área pública.  
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3.2.2 Áreas pa rticulares  

A Secretaria de Meio Ambiente analisa e licencia pedidos de poda e supressão de 

árvores em áreas particulares. Após abertura de processo no protocolo da 

Prefeitura pelo munícipe a SEMEA disponibiliza técnico especializado para realizar 

vistoria no local, e após parecer a ação é autorizada ou não.  

No período compreendido entre 2011 e 2015 ocorreram 1.345 solicitações, sendo 

que dessas 1.006 são solicitações de supressão, 265 são solicitações de poda e 

74 são solicitações de transplantio. Pode -se o bservar na Figura 14  que no 

decorrer dos anos não está havendo uma grande variação no número de 

solicitações, mantendo -se uma média de 269 solicitações anuais, inclusive 

mantendo também a proporção quanto ao tipo de solicitação.  

Nestes 5 anos, somente 15 solicitações foram indeferidas após vistoria, sendo 13 

solicitações de supressão e 2 solicitações de poda, isso significa que quase 

totalidade destas solicitações apresentadas foram autorizadas.  

 

Figura 14  ï Solicitações de poda, transplantio e supressão em área particular.  

 

Quanto a análise por Região Geográfica, as solicitações de supressão prevalecem 

na região Leste com 258 solicitações, as solicitações de poda prevalecem na 

região Central com 90 solici tações; e as solicitações de transplantio nas regiões 

Oeste e Sul empatam com 17 solicitações.  
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Figura 15  ï Solicitações de transplantio em área particular.  

Figura 16  ï Solicitações de poda em área partic ular.  

 

 

 

Figura 17  ï Solicitações de supressão em área particular.  
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3.3  Diagnóstico da Gestão da arborização na SSM e na SEMEA  

Com o objetivo de realizar o diagnóstico da gestão da Prefeitura no que 

tange a arborização do município , foram mapeados os processos 

relacionados com a arborização no âmbito da Secretaria de Serviços 

Municipais (SSM) e da Secretaria de Meio Ambiente (SEMEA).  

A SSM é a secretaria responsável pela arborização nas áreas públicas do 

município e a SEMEA pelas ár eas privadas.  

O diagnóstico da gestão da SSM e SEMEA com respeito à arborização foi 

realizado por meio de reuniões promovidas por técnicos do IPPLAN com 

ambas as secretarias, para as seguintes atividades:  

¶ Identificação de pontos de interface entre as sec retarias e principais 

problemas relacionados à gestão e aos processos de arborização;  

¶ Mapeamento dos processos relacionados à arborização por meio de 

metodologia participativa e visual com reuniões em grupo;  

¶ Levantamento de problemas específicos dos proces sos de cada 

secretaria;  

¶ Definição de propostas de melhorias para os problemas levantados;  

¶ Apresentação das propostas de melhorias desenvolvidas e fluxos dos 

processos mapeados para validação.  

Os participantes envolvidos da Prefeitura foram servidores atuan tes nos 

processos mapeados, sendo 5 pessoas da SSM (3 da Assessoria de 

Arborização e Áreas Verdes e 2 das Regionais) e 4 pessoas da SEMEA 

(Assessoria de Parques e Áreas Verdes). As atividades foram realizadas em 

outubro de 2016, com exceção da apresentação  das propostas de melhorias 

e fluxos dos processos para validação, que aconteceu em dezembro. Todos 

os processos mapeados podem ser encontrados nos Anexos 1 e 2 e os 

problemas levantados no s Anexo s 3 e 4 , bem como as respectivas 

propostas de melhorias. Com  o levantamento de problemas e mapeamento 

dos processos da SSM foi possível identificar que os serviços executados 

não são contabilizados em sua totalidade pelo Sistema 156, uma vez que 

não se registra todas as solicitações, principalmente quando a demanda  é 

originada internamente, por continuação de outro processo, como no caso 

do serviço de recomposição do passeio. A falta de registro dos serviços no 

Sistema 156 dificulta a utilização da ferramenta como instrumento de 

gestão para a secretaria, uma vez que  não reflete a realidade da demanda 
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dos serviços executados pela secretaria. A falta de registro no Sistema 156 

acontece em vários casos, estes casos são apresentados no Anexo 3.  

Outro agravante é a escassez de recursos que a secretaria enfrenta para 

execu tar serviços fundamentais como a recomposição do passeio, que por 

falta de material é paralisado ocasionalmente, inviabilizando os serviços de 

destoca e contenção de raiz que são serviços que o precedem, mas que não 

podem ser executados sem a garantia da r ecomposição do passeio para 

evitar problemas de segurança aos pedestres.  

A Tabela 4 apresenta a demanda de solicitações de serviços registrados no 

156, podendo ser via munícipe, registro da Assessoria de Arborizaç ão e 

Áreas Verdes (AAAV), bem como a demanda oriunda de ofícios 

encaminhados à SSM solicitando serviços, relativos ao período de janeiro à 

novembro de 2016. Os protocolos respondidos também podem ser vistos 

nesta tabela. A diferença entre a demanda e os pr otocolos respondidos 

consiste na demanda não atendida. Conforme a tabela, a demanda por 

poda é a de maior quantidade, sendo dividida entre as regionais e AAAV. 

Toda a demanda de poda é inicialmente encaminhada para a AAAV, mas 

muitas delas acabam sendo red irecionadas posteriormente para as 

regionais, após análise da AAAV sobre a complexidade do serviço. Sendo 

assim, toda a demanda das regionais para a poda passou primeiro pela 

AAAV antes.  

A diferença de quantidade entre a demanda de poda não atendida pelas  

regionais e pela AAAV é grande, na AAAV está quase zerada, isto se deve às 

respostas programadas que a AAAV registra no Sistema 156 para o 

munícipe, explicando sobre a programação de poda prevista para o bairro 

da solicitação. Vale ressaltar que esta resp osta finaliza o protocolo, mas não 

significa que o serviço foi executado. As solicitações encaminhadas para as 

regionais são finalizadas quando efetivamente são executadas.  

O atendimento às demandas por contenção de raiz e destocamento estão 

prejudicados p ela falta de verba para o pagamento de empresa com 

equipamento de destoca e pela escassez de material para recompor o 

passeio. A Prefeitura possui um destocador próprio que não tem a 

capacidade para atender a todos os tipos de destocamentos, não sendo 

sufi ciente para atender a demanda.  
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A demanda por recomposição do passeio, que consta no Sistema 156, 

também considera o passeio de equipamentos público, como escolas e 

postos de saúde que necessitem de reparos, não sendo necessariamente 

devido à árvore ou rai z.  

Para atender às demandas, a SSM conta com a equipe apresentada na 

Tabela 3. A equipe da AAAV é insuficiente para a realização dos laudos de 

vistoria com a rapidez necessária para acompanhar a demanda de 

solicita ções de poda, supressão, reposição de árvore, queda de árvore e 

verificação in loco  para plantio. As regionais somente podem elaborar um 

laudo primário, quando a situação for urgente e não for possível a presença 

de um técnico da AAAV. Todos os problemas l evantados com a SSM podem 

ser verificados no Anexo 3.  

Tabela 3: Quantitativo de Servidores AAAV e Regionais (Fonte: PMSJC).  

Área  Quantidade de Servidores  

Área Técnica 

(AAAV)  

2 agrônomos  

1 biólogo  

Área Administrativa 

(AAAV)  

3 Admi nistrativos  

1 Estagiário  

Cadastradores do 

156 na SSM  

3 cadastradores (cadastro de todas as solicitações que envolvem a SSM, 

inclusive a arborização).  

Regionais da SSM  

 

2 equipes de poda por Regional, sendo, para isso, 01 Supervisor, 02 Monitores 

e 10 fu ncionários. Essas equipes também realizam supressão e plantio, quando 

necessário e solicitado.  

 

3 funcionários administrativos por Regional (que tratam da documentação 

arborização e de outros assuntos não relacionados a arborização).  

 

Funcionários Dedetiz ação (tratamento fitossanitário arvores) ï o setor de 

dedetização também executa outros serviços que não tratamento fitossanitário 

de árvores.  

 

1 Administrativo  

1 Supervisor  

1 Monitor  

5 Funcionários.  
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A Figura 18  apresenta o organograma da SSM. O objeto de estudo foi a 

Assessoria de Arborização e Áreas Verdes (AAAV) a qual se encontra com o 

Assessor Administrativo. Também fez parte deste mapeamento o 

Departamento de Serviços Regionais que atua na execução dos serv iços por 

meio das regionais distribuídas no município.  

 

Figura 18  -  Organograma da SSM (Fonte: PMSJC).  
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Tabela 4: Solicitações de serviços arbóreos cadastrados no Sistema 156  

Mês Arborização / Poda Poda Contenção de Raiz Plantio Destocamento Queda
Recomposição 

do passeio
Supressão

2016 (Regional) (AAAV) (Regional) (AAAV) (AAAV) (Regional) (Regional) (AAAV)

Janeiro 106 935 223 50 60 46 60 454

Fevereiro 208 1.235 269 54 50 143 58 550

Março 365 1.324 318 51 76 322 115 719

Abril 673 806 284 48 73 66 97 497

Maio 566 659 222 45 81 27 93 460

Junho 707 457 251 38 86 47 77 619

Julho 350 489 213 38 65 8 75 478

Agosto 544 341 280 42 116 19 77 533

Setembro 440 290 240 60 62 16 77 447

Outubro 499 247 222 24 58 239 58 384

Novembro 592 237 209 60 47 478 48 498

Total 5.050 7.020 2.731 510 774 1.411 835 5.639

Mês Arborização / Poda Poda Contenção de Raiz Plantio Destocamento Queda
Recomposição 

do passeio
Supressão

2016 (Regional) (AAAV) (Regional) (AAAV) (AAAV) (Regional) (Regional) (AAAV)

Janeiro 65 934 95 16 32 44 53 356

Fevereiro 139 1.234 86 13 16 139 35 483

Março 248 1.324 88 14 28 308 98 617

Abril 488 806 82 5 19 64 72 440

Maio 384 659 44 11 19 27 64 416

Junho 454 457 33 8 16 45 38 405

Julho 221 489 15 4 4 8 30 270

Agosto 261 341 11 7 5 18 19 222

Setembro 105 290 4 6 0 14 15 106

Outubro 134 247 6 3 0 223 5 112

Novembro 92 237 5 9 1 439 4 97

Total 2.591 7.018 469 96 140 1.329 433 3.524

Demanda Não 

atendida
2.459 2 2.262 414 634 82 402 2.115

Demanda

Protocolos Respondidos

 

 Fonte: Sistema  156.  
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Nos p rocessos mapeados com a SEMEA, um dos pontos identificados consiste na 

flexibilização prevista no DECRETO N. 16.297, DE 9 DE ABRIL DE 2015, para o 

pagamento das compensações, que possibilita a entrega de mudas que não são 

adequadas para o plantio em áreas urbanas, somente rurais, prejudicando o 

plantio por parte da SSM, pois todas as mudas recebidas pela SEMEA por 

compensação ambiental são encaminhadas para a SSM para o plantio em áreas 

urbanas.  

No caso de pedido de autorização de supressão para área parti cular, solicitado 

pelo munícipe, quando a solicitação é devido à intenção de construção, foi 

identificada a falta de alinhamento entre a SEMEA e a Secretaria de Obras para 

que a autorização de supressão seja possível apenas após o alvará de construção 

ser finalizado.  

Outro ponto levantado no diagnóstico é a carência de mapeamento de áreas 

públicas/particulares para a implantação de plantios compensatórios. Segundo os 

técnicos da SEMEA que participaram das reuniões, falta a identificação de áreas 

públicas l ivres de passivo ambiental.  

Tanto na abertura quanto para a gestão dos TCRAs muitas vezes não são abertos 

Processos Administrativos. O que dificulta a gestão e o controle dos TCRAs. 

Outros problemas levantados na SEMEA encontram -se também no Anexo 4 .   

A Figura 19  apresenta o organograma da SEMEA. O objeto de estudo de 

mapeamento foi a Assessoria de Parque e Áreas Verdes, dentro da Assessoria de 

Planejamento Ambiental.  

 

Figura 19  -  Organo grama da SEMEA (Fonte: PMSJC).  
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Nos tópicos seguintes serão descritos os processos mapeados na SSM e na 

SEMEA. 

 

3.3.1 Processos SSM  

O diagnóstico envolveu o mapeamento dos fluxos dos processos, relativos à 

arborização em áreas públicas no município, tais c omo: Poda de Manutenção, 

Supressão, Plantio, Projetos de Arborização, Contenção de Raízes, Destocamento 

de Raiz, Recomposição do Passeio, Reposição de Árvore em Área Pública, Queda 

de Árvore e  Transplantio. Estes processos têm como responsável a Assessoria  de 

Arborização e Áreas Verdes (AAAV) da Secretaria de Serviços Municipais, com o 

apoio do Departamento de Serviços Regionais da SSM e serão brevemente 

expostos abaixo.  Os fluxos destes processos podem ser encontrados no Anexo 

1.  

Processo: Poda de Manuten ção ï Solicitação de Poda em Área Pública  

o Subprocesso: Execução Contratual de Poda pela Empresa 

Terceirizada  

A poda de manutenção é o processo que consiste na eliminação de galhos senis 

ou secos, que perderam sua função na copa da árvore. Ocorre em decorrê ncia de 

solicitação dos munícipes via chamada 156, por empresas, escolas e por 

solicitação do poder legislativo municipal. Dependendo da análise do órgão 

técnico competente, pode ser classificada como urgente. A Prefeitura programa 

as podas de manutenção p or bairros e conta com uma empresa terceirizada para 

a execução do serviço programado e das regionais para as podas de urgência.  

¶ Processo: Supressão de Árvore em Área Pública -  Solicitação de Supressão  

o Subprocesso: Execução dos Serviços pela Terceirizada ou Regionais  

Nos termos do artigo 9º, da Lei Municipal nº 5.097, de 12 de setembro de 1997, 

a supressão é autorizada quando a árvore apresenta estado fitossanitário 

comprometido; quando a árvore ou parte dela apresentar iminente risco de 

queda; nos casos e m que a árvore esteja comprovadamente causando danos 

significativos ao patrimônio público ou privado, ou que seja obstáculo fisicamente 

incontornável ao acesso de veículos; quando o plantio foi irregular ou quando a 

propagação espontânea de espécies arbóre os impossibilitam o desenvolvimento 

adequado de árvores vizinhas; quando comprovadamente se tratar de espécies 

nocivas à saúde pública; no caso de plantio inadequado em que a árvore 
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constitua obstáculo físico de circulação e locomoção de cadeira de rodas e  ou 

equipamentos de pessoas portadoras de necessidades especiais, após a 

constatação pelo órgão competente da Prefeitura; quando se tratar da espécie 

'Syzygium cumini', conhecida por jambolão, por trazer riscos aos pedestres, 

ciclistas e motociclistas; e p or fim,  por motivo de interesse público, quando a 

vegetação de porte arbóreo impactar na segurança pública. Pode ocorrer por 

solicitação dos munícipes via chamada 156 ou por meio dos protocolos da 

Prefeitura, também pode ser solicitada por empresas e escol as, por solicitação do 

poder legislativo municipal ou ainda, quando a AAAV ou as regionais da SSM 

identificam a necessidade do serviço.  

¶ Processo: Plantio -  Solicitação de Plantio de Árvores em Áreas 

Públicas  

Processo de plantio de um espécime arbóreo, poden do ocorrer em casos de 

reposição de árvores suprimidas, ou em casos de solicitação dos munícipes via 

156, também pode ocorrer por solicitação de empresas e escolas e por 

solicitação do poder legislativo municipal ou ainda, por meio de projetos de 

arborizaç ão implementados pela AAAV.  

¶ Processo: Projetos de Arborização  

O processo consiste em realizar o planejamento e execução de plantio para áreas 

específicas, como bairros ou loteamentos. O projeto abrange o estudo da área 

em particular para definição dos espé cimes arbóreos mais indicados para a 

região, tanto no aspecto paisagístico, como no aspecto de condições adequadas 

para a sobrevivência das árvores, como as condições do solo.  

¶ Processo: Contenção de raízes -  Solicitação de Contenção de Raízes 

das Árvores e m Áreas Públicas  

Indicada quando há a exposição das raízes nas calçadas, de modo a melhorar o 

tráfego de pedestres e evitar danos estruturais nos locais de passeio.  

¶ Processo: Destocamento de raiz -  Solicitação de Destocamento de 

Raiz de Área Pública  

É o pr ocedimento de retirada de toco e raiz de árvore cortada. Decorre do 

processo de supre ssão, solicitação dos munícipes via Sistema 156 ou por meio 

dos protocolos, podendo também ocorrer por solicitação de empresas e escolas 

ou por solicitação do poder legisl ativo municipal.  
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¶ Processo: Recomposição do passeio -  Recomposição do Passeio de 

Áreas Públicas  

O processo de recomposição do passeio consiste em realizar obra para tornar o 

passeio seguro para os pedestres, após o destocamento de raiz ou contenção de 

raiz.  Pode ocorrer por solicitação dos munícipes via Sistema 156 ou por meio dos 

protocolos, também por meio de solicitações de empresas e escolas, ou por 

solicitação do poder legislativo municipal ou ainda, quando a AAAV ou as 

regionais identificam a necessida de do serviço.  

¶ Processo: Reposição de árvore em Área Pública -  Solicitação do 

156 / Decorrente de Supressão; Por Solicitação do Empreendedor; 

ou por Solicitação de Secretarias  

A reposição ocorre em decorrência de solicitação do munícipe ou quando ocorre a 

supressão do espécime arbóreo. Pode ocorrer também em decorrência de projeto 

para empreendimento, sendo que nesse caso, o empreendedor abre Processo 

Administrativo nos protocolos regionais ou no Paço municipal. Também pode 

ocorrer por solicitação das demai s secretarias municipais. Em atendimento à Lei 

municipal nº 5.097, de 27 de setembro de 1997, em seu artigo 11º a reposição 

de espécime arbóreo retirado de áreas públicas deve ocorrer em até 60 

(sessenta) dias após o corte.  

¶ Processo: Queda de Árvore  

É o pr ocedimento que objetiva desobstruir vias ou passeios públicos em virtude 

de queda de espécime arbóreo decorrente ou não de intempéries da natureza. 

Em caso de danos à rede de energia elétrica, a concessionária do referido serviço 

deve ser acionada para a r emoção da árvore. Ocorre por solicitação dos 

munícipes via Sistema 156, ou ainda por meio de registro de ocorrência oriunda 

do Centro de Operações Integradas ï COI.  

¶ Processo: Transplantio de Árvores em Áreas Públicas -  Executado 

pela PMSJC  

É o procedimento  que permite remover o espécime arbóreo de determinado local 

e replantá - lo em outro local, evitando a perda do espécime. Geralmente é 

executado pela Prefeitura, mas o munícipe também pode contratar uma empresa 

terceirizada p ara a execução do transplantio.  
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3.3.2 Processos SEMEA  

O mapeamento na SEMEA considerou os processos relacionados com a 

arborização em áreas privadas do município, foram eles: Autorização de 

Supressão, Análise de Isenção de IPTU, Laudo de Caracterização, Controle das 

Compensações, Abertu ra de Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental 

ï TCRAs com a Cetesb e por meio da Coordenadoria de Fiscalização Ambiental 

(CFA), todos pertencentes a Assessoria de Parques e Áreas Verdes (APAV) da 

SEMEA.  

A seguir os processos mapeados na SEMEA serão  expostos e seus fluxos podem 

ser encontrados no Anexo 2:  

¶ Processo: Autorização de Supressão/Poda/Transplantio em Área 

Particular  

o Subprocesso: Controle das Compensações  

No caso de supressão em área privada, o munícipe pode solicitar a autorização 

de supres são, poda ou transplantio de árvore em sua propriedade. O pedido será 

avaliado, por meio de vistoria, para verificar a necessidade do pedido. Em caso 

de ser comprovada a necessidade da intervenção, a SEMEA emite um documento 

autorizando a supressão/poda/tr ansplantio para o munícipe. Neste caso, a 

execução do serviço é de responsabilidade do proprietário da área onde a árvore 

está localizada.  

No caso de supressão, dependendo da localização da árvore, espécime e 

quantidade, pode ser gerada uma compensação am biental para o proprietário da 

área. A compensação ambiental é um instrumento que visa garantir à sociedade 

um ressarcimento pelos danos causados à biodiversidade por empreendimentos 

de significativo impacto ambiental, ou seja, é uma forma de compensar os 

impactos negativos e não mitigáveis gerados em um determinado ambiente que, 

por sua degradação não poderá mais manter seus serviços ambientais. Os tipos 

de compensação e os casos necessários podem ser encontrados no Decreto Nº 

16.297, de 9 de abril de 2015 . 

¶ Processo: Laudo de Caracterização de Vegetação  

Para realizar a supressão de vegetação, intervenção em área de APP ou corte de 

árvores isoladas é necessário elaborar um laudo de vegetação. Esse laudo visa 

demonstrar as características ambientais da área v egetada (estágio sucessional) 

para o órgão ambiental, para assim obter a autorização de supressão. Esse laudo 
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precisa obedecer aos critérios técnicos e legais, que variam de bioma para 

bioma.  

¶ Processo: Análise de Isenção de IPTU em Áreas de APP e Reserva 

Legal  

É concedida a isenção de IPTU às Áreas de Preservação Permanente (APP) e às 

áreas averbadas como Reserva Legal, em conformidade com as definições 

constantes da  Lei Federal nº 4.771  de 15 de setembro de 1965, com suas 

alterações, e da legislação munic ipal, proporcional à área preservada e desde 

que seja comprovada pela Secretaria de Meio Ambiente a efetiva preservação da 

área.  

¶ Processo: Abertura Termo de Compromisso de Recuperação 

Ambiental (TCRA) junto à CETESB para Obra Pública  

o Subprocesso: Licenciam ento junto à CETESB   

O Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental (TCRA) é um documento 

oficial, com força de título executivo extrajudicial firmado entre o infrator e os 

Órgãos Ambientais, para formalizar medidas a serem executadas, visando à 

recuperaç ão ambiental e/ou recomposição da vegetação nativa, bem como o 

estabelecimento de prazos para que tais medidas se concretizem. As áreas, 

objeto da recuperação, devem ser demarcadas em planta, deve conter o valor da 

recuperação ambiental para fins de execuç ão, em caso de descumprimento e 

conter a ART do responsável técnico pelo projeto, quando este for necessário.  

¶ Processo: Gestão do Termo de Compromisso de Recuperação 

Ambiental (TCRA) para Obra Pública  

Para a gestão do TCRA, a SEMEA verifica se é possível c umprir todas as 

determinações impostas pela CETESB e procede com as ações necessárias para o 

cumprimento dos itens do TCRA, para isso efetua a contratação de empresa para 

executar o plantio. Também realiza a fiscalização do plantio e emite relatório de 

acompanhamento, verificando todo o cumprimento do TCRA. Ao término, a 

SEMEA emite, para análise da Cetesb, um relatório de conclusão do plantio e das 

determinações do TCRA.  

¶ Processo: Abertura Termo de Compromisso de Recuperação 

Ambiental (TCRA), Proveniente de Denúncia -  Coordenadoria de 

Fiscalização Ambiental (CFA)  

o Subprocesso: Licenciamento Junto à CETESB  

O TCRA, que é firmado com o CFA, inicia por meio de denúncia à Polícia Militar 

que, após vistoria, autua a Prefeitura por execução de obras irregulares 
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encaminhando auto de infração tanto para a Prefeitura como para o CFA. A 

Prefeitura precisa responder a este auto de infração como forma de defesa. Esta 

defesa pode ou não ser aceita e, caso aceita, a CFA cancela o auto de infração e, 

caso a resposta não sej a aceita, a Prefeitura deve proceder com o cumprimento 

do que consta no TCRA, que inclui o pagamento de multa e execução de trâmites 

para a busca do licenciamento da obra, junto à Cetesb.  
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3.4  Estudos embasados em análises de uso do solo por imagem de 

satélit e  

3.4 .1 Metodologia  

Para apoiar análises espaciais da arborização urbana do município utilizou -se o 

software Multispec, que possibilitou identificar os tipos de coberturas do solo por 

meio de imagens multiespectrais com a banda infravermelho e de alta reso lução, 

através da classificação automática supervisionada baseada em algoritmos por 

meio de suas diferentes assinaturas espectrais. As classes mapeadas foram: 

asfalto, copa de árvore, relvado e gramíneas, rio ou lago, piscina, solo exposto, 

telha cerâmica,  telha cinza, telha clara, telha escura e sombra.  

Para avaliar estatisticamente a exatidão do mapeamento temático utilizou -  se a 

estatística Kappa, extraída da matriz de erro obtida pelo próprio programa 

MultiSpec, ela varia de 0 a 100 e deve ficar acima d e 80 para que a análise 

apresente valores adequados e de boa precisão. No caso de São José dos 

Campos foi atingido o kappa de 99,76.  

Utilizou -se o software Quantum Gis 2.14 para realizar a análise individualizada 

dos dados por bairros, setores socioeconômi cos e vias públicas. Esta análise foi 

realizada através do plugin Landscape Ecology Stistics (Lecos) que possibilitou o 

cálculo das métricas de ecologia da paisagem das camadas raster. Obteve -se a 

proporção que cada uso tem na paisagem e o resultado foi di sponibilizado em 

formato CSV.  

Características da imagem utilizada:  Imagem de satélite de alta resolução 

ortorretificada com pontos de apoio coletados em campo. Sensor PLEIADES. 

Modo PSM. Resolução espacial de 50 cm. Bandas multiespectrais: vermelho, 

verde,  azul e infravermelho. Data dos quadrantes da imagem: meses de abril, 

junho, setembro e novembro de 2015.  

 

3. 4 .2 Uso e ocupação do solo e distribuição de cobertura arbórea  

Realizou -se a classificação da cobertura do solo de toda área urbana, o foco foi 

qua ntificar a cobertura arbórea e entender sua distribuição ( Figura 20  ï Anexo 

5). Detectou -se que São José dos Campos possui um índice de 43,7% de 

cobertura arbórea em área urbana, essa porcentagem representa 154,65 Km² de 

copa árvo re. Não é um índice baixo, porém cabe um olhar quanto sua 

distribuição. Em comunicação pessoal com o Professor Demóstenes Ferreira da 
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Silva Filho, especialista na área, o mesmo defende uma cobertura arbórea nas 

cidades acima de 30%, desde que bem distribuí da.  

Não existe até o momento uma padronização nacional para o cálculo deste 

índice, o que dificulta qualquer comparação com outros municípios. Mas para se 

comparado aos 279 municípios que declararam seu porcentual de cobertura 

arbórea urbana no Programa Mu nicípio Verde Azul (Programa da Secretaria de 

Estado do Meio Ambiente, que tem o propósito de medir e apoiar a eficiência da 

gestão ambiental  dos municípios do Estado) somente 8 apresentaram cobertura 

maior que São José dos Campos, destes 5 são municípios litorâneos. São estes: 

Agudos; Caraguatatuba; Cordeirópolis; Guarujá; Ilhabela; Itanhaém; Lucélia e 

São Sebastião.  
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Figura 20  ï Uso do solo na área urbana de São José dos Campos, em 2015.  
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As análises foram subdivididas por Regiõ es Geográficas e por bairros para 

possibilitar uma observação mais aproximada da distribuição de cobertura 

arbórea e facilitar o planejamento das ações. Ambos foram analisados em toda 

sua área e por vias públicas, pois devido aos inúmeros benefícios que po dem 

trazer, é importante um olhar focado nos locais onde estão as pessoas, onde elas 

circulam e convivem, já que um bairro pode possuir um bosque com grande 

quantidade de árvores e possuir poucas árvores nas ruas proporcionando beleza 

e conforto térmico.  

Ao todo, 22% ( 4,6 Km² ) das vias públicas encontram -se sombreadas com copa 

arbórea. Não existe uma normativa que determina a cobertura ideal. Mas pelos 

benefícios que a arborização de vias pode trazer, Professor Demóstenes defende 

cobertura entre 70 e 80%.  

Para facilitar a análise das informações, foram produzidos mapas temáticos, onde 

são apresentadas as projeções das copas das árvores.  

Analisando -se por Região Geográfica ( Figura 21 ) São Francisco Xavier, (57%) é a 

região com melhor  índice de cobertura arbórea, seguida da Região Central (53%) 

que também possui boa cobertura arbórea. A Região Central (33%) possui 

menor incidência de cobertura arbórea, apesar de incorporar a área do Banhado.  

 

Figura 21  ï Porcentagem de cobertura arbórea por Região Geográfica.  
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Analisando -se por Regiões Geográficas, São Francisco Xavier que é a região com 

maior cobertura na sua área total, possui menor projeção de copa em vias 

públicas, 17% estão sombreadas com cobertura arbórea.  A tendência é que este 

índice melhore nos próximos anos, pois durante a elaboração do Plano 

constatou -se que existem muitos plantios novos no Distrito.  

A Região Central que possui menor projeção de copa em toda sua área, possui 

maior projeção de copa em v ias públicas, correspondendo a 27%. Os bairros que 

mais contribuíram foi Esplanada e Vila Adyana.  

 

Figura 22  ï Porcentagem de cobertura arbórea por Região Geográfica.  

 

Foi produzido um mapa com projeção das classes para cada bairr o, conforme 

exemplo da Figura 23 , estes mapas foram entregues em formato digital para a 

Prefeitura Municipal . As porcentagens de usos de cada bairro, como um todo e 

por via , encontram -se no Anexo 6 . 
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Figura 23  ï Exemplo de mapa de uso do solo bairro, em 2015.  

 

É importante ressaltar que os limites dos bairros foram criados no âmbito do 

projeto de abairramento, realizado no ano de 2015 pela Prefeitura Municipal, 

mas ainda não são oficinas. C onsistem no agrupamento de diversos loteamentos 

existentes no município, a partir da análise de uma série de critérios, conforme a 

Figura 24 . 
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Figura 24  ï Limite dos bairros pelo projeto de abairramento do munícipio ( Anexo 7 )  
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Na Figura 25  nota -se que a representatividade da classe de cobertura arbórea 

nos bairros, considerando áreas públicas e particulares, é bastante desigual, 

variando de 8% a 70%.  

Destacam -se 6 bairros com me nor incidência de cobertura arbórea, são eles: 

Campo dos Alemães, Jardim Augusta, Motorama, Morumbi, Satélite e Vila Maria. 

Em alguns destes bairros predominam lotes menores, fato que pode justificar a 

baixa arborização, pela dificuldade de se plantar dent ro dos lotes e nas calçadas 

(devido a vaga de garagens). É importante se pensar em alternativas para 

bairros com essas características.  

Os bairros com maior incidência de cobertura arbórea são: CTA, Banhado, 

Buquirinha, Interlagos, Pousada do Vale, Vargem Grande e o Distrito de São 

Francisco Xavier. Nota -se que os bairros com maior cobertura arbórea, são os 

bairros com os menores índices de urbanização, ou seja, menor taxa de 

ocupação e edificações.  

Esplanada e Vista Verde são bairros conhecidos no municípi o por sua ampla 

arborização, vale lembrar que neste estudo utilizou -se o limite do abairramento 

que realizou o agrupamento de alguns loteamentos, então não se trata somente 

do loteamento Esplanada e Vista Verde. A região do Esplanada revelou uma boa 

cobert ura em comparação com os demais bairros com alta taxa de urbanização, 

mas constatou -se que a região do bairro Vista Verde revelou uma baixa 

cobertura arbórea, este pode ser um indicativo de que não existem muitas 

árvores plantadas dentro dos lotes, pois sa be-se que nas vias existem muitas 

árvores.  

Na Figura 26  são apresentadas as porcentagens de cobertura arbórea em vias 

públicas do município. Os bairros com maior incidência de arborização nas vias 

públicas são Esplanada e Vila Ady ana, com cobertura arbórea entre 37% e 39%. 

Considerando os bairros urbanizados do município Oriente, Parque Industrial e 

Vista Verde também se destacam. E com menor incidência destacam -se os 

bairros Vargem Grande, Putim e Jardins com projeção de copa vari ando entre 

4% e 15%.   
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Figura 25  ï Porcentagem de cobertura arbórea por bairro (A nexo  8).  

 

Figura 26  ï Porcentagem de cobertura arbórea em vias públicas bairro ( Anexo 9 ).  
















































































































































































































